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CODIGO PENAL
DECRETO-LEI 2.848 DE 07-12-1940

LEI 11.671 DE 08-05-2008 — INCLUSAO DE PRESOS EM ESTABELECIMENTOS PENAS
FEDERAIS DE SEGURANCA MAXIMA - TRANSFERENCIA - REGULAMENTA

EMENTA

DECRETO N° 6.877, DE 18 DE JUNHO DE 2009 Regulamenta a Lei n°® 11.671, de 8 de maio de 2008, que
dispde sobre a inclusdo de presos em estabelecimentos penais federais de seguranga maxima ou a sua
transferéncia para aqueles estabelecimentos, e da outras providéncias. O PRESIDENTE DA REPUBLICA,
no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84, inciso 1V, da Constitui¢éo, e tendo em vista o disposto no § 3°
do art. 5° da Lein® 11.671, de 8 de maio de 2008 DECRETA: Art. 1° Este Decreto regulamenta o processo
de incluséo e transferéncia de presos para estabelecimentos penais federais de seguranca maxima, nos
termos da Lei n® 11.671, de 8 de maio de 2008. Art. 2° O processo de incluséo e de transferéncia, de carater
excepcional e temporario, tera inicio mediante requerimento da autoridade administrativa, do Ministério
Puablico ou do préprio preso. § 1° O requerimento devera conter os motivos que justifiquem a necessidade da
medida e estar acompanhado da documentagéo pertinente. 8 2° O processo de inclusdo ou de transferéncia
sera autuado em apartado. Art. 3° Para a inclusé@o ou transferéncia, o preso devera possuir, a0 menos, uma
das seguintes caracteristicas: | - ter desempenhado funcéo de liderancga ou participado de forma relevante
em organizagao criminosa; Il - ter praticado crime que cologue em risco a sua integridade fisica no ambiente
prisional de origem; Il - estar submetido ao Regime Disciplinar Diferenciado - RDD; IV - ser membro de
quadrilha ou bando, envolvido na pratica reiterada de crimes com violéncia ou grave ameacga; V - ser réu
colaborador ou delator premiado, desde que essa condi¢ao represente risco a sua integridade fisica no
ambiente prisional de origem; ou VI - estar envolvido em incidentes de fuga, de violéncia ou de grave
indisciplina no sistema prisional de origem. Art. 4° Constardo dos autos do processo de inclusdo ou de
transferénc ia, além da deciséo do juizo de origem sobre as razdes da excepcional necessidade da medida,
0s seguintes documentos: | - tratando-se de preso condenado: a) copia das decisdes nos incidentes do
processo de execuc¢do que impliquem alteracdo da pena e regime a cumprir; b) prontuario, contendo, pelo
menos, copia da sentenca ou do acérdéo, da guia de recolhimento, do atestado de pena a cumprir, do
documento de identificacdo pessoal e do comprovante de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF,
ou, no caso desses dois Ultimos, seus respectivos nimeros; e c¢) prontuario medico; e Il - tratando-se de
preso provisoério: a) copia do auto de prisédo em flagrante ou do mandado de priséo e da decisdo que motivou
a prisédo cautelar; b) cépia da dendncia, se houver; c) certidao do tempo cumprido em custddia cautelar; d)
cépia da guia de recolhimento; e e) cépia do documento de identificacdo pessoal e do comprovante de
inscricdo no CPF, ou seus respectivos nimeros. Art. 5° Ao ser ouvido, 0 Departamento Penitenciario
Nacional do Ministério da Justica opinara sobre a pertinéncia da inclusao ou da transferéncia e indicara o
estabelecimento penal federal adequado a custddia, podendo solicitar diligéncias complementares, inclusive
sobre o histdrico criminal do preso. Art. 6° Ao final da instrucéo do procedimento e apés a manifestacao
prevista no art. 5°, o juiz de origem, admitindo a necessidade da inclusédo ou da transferéncia do preso,
remeterd os autos ao juizo federal competente. Art. 7° Recebidos os autos, o juiz federal decidira sobre a
incluséo ou a transferéncia, podendo determinar diligéncias complementares necessérias a formacéo do seu
convencimento. Art. 8° Admitida a incluséo ou a transferéncia, o juizo de origem devera encaminhar ao juizo
federal competente: | - 0s autos da execugdo penal, no caso de preso condenado; e Il - carta precatéria
instruida com os documentos previstos no inciso | | do art. 4°, no caso de preso provisorio. Art. 9° A inclusdo
e a transferéncia do preso poderdo ser realizadas sem a prévia instrugao dos autos, desde que justificada a
situagdo de extrema necessidade. § 1° A incluséo ou a transferéncia deveréa ser requerida diretamente ao



juizo de origem, instruida com elementos que demonstrem a extrema necessidade da medida. § 2°
Concordando com a incluséo ou a transferéncia, o juizo de origem remetera, imediatamente, o requerimento
ao juizo federal competente. § 3° Admitida a incluséo ou a transferéncia emergencial pelo juizo federal

competente, cabera ao juizo de origem remeter aquele, imediatamente, os documentos previstos nos incisos
I e ll do art. 4°. Art.



